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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N. 0 10.768023".079/88-43

_
MAPS

Sessão de  30 de agosto	 de 19 89	 ACORDÃO N.o  20 2-0 2 . 70 8
Recurso ri.°	 81 • 388

Recorrente	 USINA COSTA PINTO S .A. AÇÚCAR E ALCOOL

Recorrid a SUPERINTENDÊNCIA REGICNAL DO IAA-SP - DRF EM LIMEIRA - SP

CCNTRIBUIÇÃO E ADICICNAL AO IAA - Importancias levantadas à vista
da escrita da empresa fiscalizada, sem contestação quanto ao valo
res, mas tão-sarente quanto à inconstitucionalidade da exigência—,
alegaçOes quanto ao caráter con.fiscat"Orio dos acréscimos legais
situação econEmi.ca da enpresa, etc.; devidos contribuição e adi-,
cional, além dos juros de mora, oorreção =etária e multa, tudo
nos ternos da legislação rrencionada na parte final do voto. Carpe
tência para julgarento: 29 Conselho de Contribuintes, a partir da
vigencia do Decreto-lei n9 2.471, de 19.09.88, tratando-se de re-
curso de decisão de 19 grau. Recurso provido, em parte, para redu_
zir a multa para 50%.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos ,,de

recurso interposto por USINA CCSTA PINTO S.A. AÇÚCAR E ALCOOL.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimen-
to parcial ao recurso, para reduzir a multa de 100 para 50%. Fez
sustentação oral, pela recorrente, o Dr. PAULO HENRIQUE DO A.S .
MONTENEGRO e, pela Fazenda, o Procurado Representante da Fazen-
da Nacional, Dr. JOSE CARLOS DE A. LE /S. Ausente, justificada -
mente, o Conselheiro SEBASTIÃO BORGES AQUARY.

// .,
Sala das - .oes em 30 daí agosto de 19 89,..	 ,

HELV O E •,:. ( a'e : n • *ir L jeS	 PRE - DENTE E RELATOR

-~ ~nal ''
JOSÉ Á 'LOS \ir A nyir, LEMOS —PROCURAD3R—IEPRESENTANTE DAy

FAZENDA iNACICNAL

VISTA EM SESSÃO DE 3 1 AGO 1989
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros OS-
VALDO T.ANCREDO DE OLIVEIRA, ALDE DA COSTA SANTOS JÚNIOR, ELIO RO
THE, OSCAR LUIS DE MORAIS, HELENA MARIA POJO DO REGO e JCS2 : :LOPES
FERNANDES.ref
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Processo N. o 10.768-023.079/88-43

Recurso n.o:	 81.388

Acordão n.o:	 202-02 . 7 08
Recorrente:	 USINA COSTA PINTO S.A. AÇOCAR E ÁLCOOL

RELATõRIO

Pela Notificação de fls., foram exigidos da recorrente

os valores nela discriminados, referentes à Contribuição para	 o

Instituto do Açúcar e do Ãlcool,e adicional, com proposição de

multa de 20%, juros de mora e correção monetária, relativos ás saí-

das de açúcar e álcool, no período de 19 a 31/07/87, sem o recolhi-

mento dos mencionados valores, dando-se como fundamento legal da e-

xigência o disposto no artigo §§ 29 e 49 do artigo 69, do Decre

to-lei n9 308/67, artigo 19, §§ 19 e 29, do Decreto-lei n9 1.952/82,

combinado com o artigo 49 e seus parágrafos do Decreto n9 62.388/68.

A Notificação em causa e instruída com o Termo de Veri

ficação e Exame de fls., com demonstrativo completo do debito exigi

do, inclusive dos fatos que lhe dão causa.

Em longo aprazoado que resumimos, começa por discar -

rer, à guisa de impugnação da exigência, sobre as origens da contri

buição de que se trata, a partir do art. 163 da Constituição Fede -

ral então vigente, sobre a intervenção do Estado no domínio económi

co e o monopólio de determinada indústria ou atividade, para, em Se

gmida, passar aos Decretos-Leis n9s 308/67 e 1.952/82, respectiva -7

mente sobre a .contribuição e o adióionãl.

-segue -
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Especificamente sobre a exigência em causa, diz que

ileditima, quer quanto ao principal, quer quanto ã multa, visto

que não se ajusta aos princí pios visados pelo citado dispositivo

constitucional.

Depois de incursionar sobre a gravidade da situação

do setor açucareiro e de seu órgão administrador, discorre sobre

a formação do preço do açúcar e o seu cara-ter discriminatório, em

relação a determinadas regiSes do Pais, fazendo uma demonstração

sobre os referidos preços, sobre os quais tece cometarios critiv-

cos.

Insurge-se contra o adicional criado pelo Decreto -

Lei n9 1.952/82, que diz ser aplicado, de forma contrária, ao man

damento legal, conforme detalha; que, em vez de ter incidência so

bre o "preço oficial" da "remuneração do produto", vem recaindoso

bre a composição do preço, na qual se incluem os encargos (PIS,1042

social, ICM, etc.), de sorte que, ao final, o valor a recolher so

fre uma inchação não autorizada na lei, conforme exemplifica; que

o- mesmo deve ser dito em relação ã contribuição de que trata o De

creto-Lei n9 308/67, cuja áliquota, estranhamente, recai sobre va

lores jã compostos pelos mencionados títulos fiscais e não sobre

o "preço áfiCial."

Por essas principais razOes, conclui que a preten -

são tributaria não pode prosperar, quer pelos aspectos que infir-

mam sua constitucionalidade, quer pelos vícios que arruinam sua

inteireza jurídico-legal.

-segue-
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Por isso pede seja decalrada a in5ubsistência da no-

tificação.

Parecer do órgão jurídico, pronunciando-se pela in-

teira procedência da exigência, com remissão a reiterados prónun-

ciamentos anteriores sobre a mesma matéria e invocação de decisão

do TFR sobre a aplicação do Decreto-Lei n9 308/67 e Decreto-Lein9

1.952/82, que é transcrita na sua conclusão.

A decisão recorrida mantém integralmente a exigência,

com aplicação da multa de 100%, esta com base no parágrafo 49 do

art. 69 do Decreto-Lei n9 308, de 1967, prevista para os casos de

reincidência.

Apelo tempestivo ao Superintendente Regional	 do

I.A.A., cuja instância é corrigida para este Conselho, face 	 ao

disposto no Decreto-Lei n9 2.471, de 1988, art. 39, parágrafo 29.

Levanta a preliminar de nulidade da decisão singular;

sob a alegação de que a mesma é baseada em parecer que não apre-

cia todos os aspectos e fundamentos colocados "à análise do julga

dor. Invoca, nesse sentido, argumentos doutrinários que transcre-

ve.

No mérito, depois de historiar os fatos (notificação

e decisão recorrida) reedita "ipsis litteris" os termos da impug-

nação, por nós já relatada, em sintese.

Acrescenta, após, o que chama de outro aspecto cons-

tante da exigência, que é a correção monetária.

-segue -
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Ainda que devidos fossem contribuição e adicional,

a correção monetária é manifestamente indevida, por lhe faltar

fundamento legal.

O Decreto-Lei n9 2.323/87 só manda atualizar moneta

riamente "o Fundo de Participação PISPASEP, assim como aqueles

decorrentes de Empréstimos Campulsórios" (art. 19).

Tivesse o legislador querido estendê-la sobre débi-

tos havidos com outras entidades públicas, tê-lo-ia feito, ao e-

numerar, taxativamente, aquelas constantes do mencionado artigo,

o que.não ocorreu. Ainda que a correção monetária pudesse incidir

sobre débitos para com o IAA, sua incidência só poderia ocorrer

a partir da vigência do mencionado Decreto-lei n9 2.323/87.

Contesta também a multa de 100%, que entende deve-

ria ser de 50%, a teor do disposto no artigo 69, parãgrafo 29,do

Decreto-Lei n9 308/67, uma vez que o percentual de 100% só seria

posssivel na hipótese dereindidencia, que inocorre, na espécie.

Por fim, pede provimento do recurso para, reforman-

do-se a decisão recorrida, decretar-se a insubsistência total da

autuação, ou, quando não, peloJmenos parcialmente, para excluir-

se correção monetãria e multa.

Não hâ nos autos documento ou declaração que compro

ve ou caracterize a rencidência.

2 o.relatório.

-segue-
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VOTO DO CCNSELHEIRD-RELATOR BELVIO ESCOVED3 BARCELLOS

Neste, como nos demais recursos referentes à Contri

buição para o Instituto do Açúcar e do Álcool e respectivo adi

cional, cuja competência para julgamento em 29 grau passou ,Dara

este Conselho, por força do art. 39 e seu § 29 do Decreto-Lei n9

2.471/88, a exigência fiscal decorre de um procedimento unifor-

me, variando, apenas, como é óbvio, no que diz respeito ao mon -

tante do débito principal e, em alguns casos, no que se refere à

multa punitiva, quando ocorre a reincidência.

Feito o levantamento do debito, é o mesmo demonstra

do em Termo de Verificação, sendo a exigência formalizada em No-

tificação de lançamento, com discriminação dos valores, respecti

vos títulos e fundamento legal, em cada caso.

guisa de comprovação de reincidência, quando essa

ocorrência é denunciada, uma cópia da certidão de divida referen

te ao débito anterior, em cobrança executiva, é anexada.

A decisão recorrida, por sua ve, depois de circuns-

tanciado relatório, também detalha o fundamento legal da exigên-

cia, inclusive quando a multa é majorada, em face de rencidência

Nada a perquirir quanto às alegaçOes genéricas ini-

cialmente aqui relatadas, sobre o alegado careter confiscatOrio

dos acréscimos legais de juros de mora, multa e correção monetá-,

ria, bem como quanto à situação económica que atravessa o ;setor

açucareiro, sobre a impossibilidade de arcar com o ónus, etc...,

etc.

Isso porque os acréscimos em questão se acham ex-
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pressamente previstos na legislação invocada e aplicada pela deci

são recorrida e porque não nos compete discutir o litígio à vis-

ta da situação econômica ou financeira do recorrente, uma vez que

estamos cingidos ã lei.

Quanto à alegada inconstitucionalidade ou ilegalida-

de da contribuição, em face da descrição legal do seu fato gera -

dor (salda) ser idêntica à prevista para o ICM, sobre não compe-

tir a este Conselho discutir a inconstitucionalidade de leis ou

a sua ilegalidade, diga-se que, por não se tratar dita contribui-

ção de espéCie do gênero tributo (imposto ou taxa), mas de ;.uma

contribuição parafiscal, ela não se enquadra na invocada proibi -

ção.

Isto posto, temos que os valores exigidos, quer a ti

tulo de contribuição, quer de adicional, foram levantados à vista

da escrita da empresa fiscalizada, valores que não são, contesta-

dos e até confessados na maioria das vezes, salvo naqueles casos

em que é contestada a legitimidade da lei que instituiu a contri-

buição sobre ditos valores.

Vejamos, por fim, o fundamento legal de cada um dos

itens da exigência.

No que diz respeito à contribuição, propriamente di-

ta: Decreto-lei n9 308, de 28.02.67, art. 39.

Quanto ao adicional: devido a partir da vigência do

Decreto-lei n9 1.952; de 15.07.82 (art. 19), que o instituiu, so-

bre os fatos geradores (salda da unidade produtora) ocorridos	 a

partir daquela data.
-segue -
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Juros de mora: Lei n9 5.421, de 25.04.68, art. 29; a

partir de 26.02.87: Decreto-lei n9 2.323, de 26.02.87, art. 16, e

Decreto-lei n9 2.331, de 28.05.87.

Correção monetária: Decreto-lei n9 308, de 28.02.67,

art. 11, e Decreto-lei n9 2.323, de 26.02.87, art. 19.

Multas: a multa pelo não-pagamento da contribuiçãono

prazo em que se tornar exigível é de 50%, conforme disposto no §.

29 do art. 69 do DL 308/67; todavia, foi admitida uma redução pa-

ra 20% se paga no prazo estabelecido na notificação (Decreto n9

62.388, de 12.03.68, art. 49, e Resolução 2.005/68, art. 39);não

paga no prazo estabelecido na notificação, então é proferida a de

cisão recorrida, restabelecendo a multa de 50%, multa esta que é

agravada para 100%, se estiver comprovada a reincidência, confor-

me definido no parãg. Uri. do art. 12 da Res. n9 2005/68, o que é

comprovado com a anexação.da cópia da certidão da dívida, isso ccm

base no art. 69, § 49, do DL 308/67.

Na hipótese, todavia, não existe comprovação de rein

cidencia.

Diante de todo o exposto, voto no sentido de que se

dê provimento parcial ao recurso,para reduzir para 50% a multa a-

plicada.

Salatdas,
n
•em 3è agosto de 1989

HELVIu S , OVE00 BARC L' eS
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